COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 304/2010

Com o Substitutivo no 1

RELATÓRIO:

De autoria do Chefe do Executivo Municipal, o Projeto de Lei no 304/2010 propõe:

I - criar e incorporar, ao Plano de Cargos Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, os seguintes cargos:
	CARGO: PROFESSOR

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	A
	Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental
	PROA01
	300

	A
	Docência de Educação Física
	PROA03
	50


	CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	A
	Docência de Educação Infantil
	PEIA01
	200


	CARGO: TÉCNICO DE GESTÃO PÚBLICA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	A
	Assistência de Gestão
	TGPA01
	50


	CARGO: AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	A
	Assistência de Gestão
	AGPC05
	10


II – renomear o código base do cargo de Professor de Educação Indígena – Docência de Educação Indígena, descrito no Anexo VII da Lei n.º 9.337/2004, para “PIN”, e o código específico para “PINU01”, devendo retroagir os efeitos decorrentes desta alteração a 27 de dezembro de 2005.

Parecer ao Projeto de Lei nº 304/2010 – Comissões de Educação, Cultura e Desporto e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 2
III – estipular que as funções das classes K e Y (transitórias), do Grupo de Carreiras do Magistério, constantes do Anexo I – Quadro de Cargos Efetivos e Grupos de Carreiras da Lei no 9.337/2004, serão aproveitadas, quando vagarem, nas classes A e B, respectivamente, em cargo e em função correspondente.

IV – acrescer parágrafo único ao artigo 54 da Lei no 9.337/2004, com a seguinte redação:

“Art. 54.  (...)

Parágrafo único. Os Anexos constantes dos incisos I a VIII, deste artigo, que sofrerem alteração legal, serão atualizados, mediante expedição de decreto municipal.”

Propõe o projeto que, em decorrência da aprovação da proposta, os Anexos das leis que especifica, que tratam de questões relativas ao Plano de Cargos Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município, passam a vigorar conforme os Quadros que compõem o presente projeto.

Por meio do Substitutivo no 1, a Comissão de Justição propôs correções de ordem técnica e redacional ao presente projeto.

PARECER TÉCNICO CONJUNTO:

Cabe apontar, inicialmente, que o Prefeito indica que a proposta se justifica em razão dos seguintes motivos:
I – ampliação de salas de aulas, construção de novas escolas e ampliação de escolas em período integral, para as quais exige-se a nomeação de novos professores;

II - redução do número de carga suplementar que, nos últimos cinco meses, teve média de 516 professores a um custo médio de 510.000,00 mensais;

III – a intenção de obter uma redução de no mínimo 60% nos custos, ficando exclusivamente a utilização da carga suplementar para momentos excepcionais como: licença para gestação, tratamento médico, licença prêmio em gozo e outros, que são situações de curta duração;
Parecer ao Projeto de Lei nº 304/2010 – Comissões de Educação, Cultura e Desporto e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 3

IV - suprir a falta de professores nos Centros Municipais de Educação Infantil e em três novos centros que estarão prontos no ano de 2011;
V - suprir as necessidades da Secretaria de Educação, quanto aos técnicos de Gestão Pública (50), nas escolas e centros de educação infantil que necessitam de servidores para desenvolver atividades administrativas, evitando que professores, supervisores ou diretores, tenham que se preocupar com o andamento desses serviços;
VI - suprir a necessidade pessoal da ACESF (10 agentes de Gestão Pública), os quais desenvolvem as atividades de Coveiro;
VII – alteração do código base do cargo de Professor de Educação Indígena – Docência de Educação Indígena em razão de que o código atual é o mesmo utilizado para o Professor de Educação Infantil e “cada cargo deve ter um código de identificação único”;
VIII - a Lei no 10.406/2007, ao alterar a Lei no 9.337/2004, introduziu, no seu Anexo I, as classes transitórias “K” e “Y” para equivalência dos cargos de Professor, Técnico em Gestão Pública e Técnico em Saúde Pública, com o objetivo de adequar os cargos às tabelas salariais transitórias para os servidores admitidos antes de 27 de janeiro de 2004, mas os referidos cargos foram mantidos como permanentes. Diante disto, o Prefeito propõe que esses cargos, quando vagarem nas classes “K” e “Y”, possam ser aproveitados nas classes “A” e “B”, respectivamente, em cargo e função correspondentes;
IX – aproveita o Executivo para realizar adequações nos Anexos I, II, V e VI da Lei no 9.337/2004, que passaram por várias alterações nos últimos anos;
X – o Prefeito também propõe que os anexos I a VIII da Lei no 9.337/2004 que sofrerem alteração legal, sejam atualizados por meio da expedição de decreto municipal.
Há que se observar, inicialmente, que o Município – atendidos os princípios constitucionais relativos ao funcionalismo público – tem competência para dispor sobre as normas relativas aos servidores públicos municipais (Constituição Federal, art. 30, I).

E nos termos do art. 29, II e III, da Lei Orgânica do Município, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e sobre servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria, disponibilidade, benefícios, vantagens e reajustes da administração direta, autárquica e fundacional do Município, ressalvada a competência da Câmara.

Parecer ao Projeto de Lei nº 304/2010 – Comissões de Educação, Cultura e Desporto e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 4

Assim, estando a presente proposta em conformidade com a legislação que rege o assunto, pode tramitar normalmente por esta Casa.

Com relação à criação de cargos para a área da educação, a Lei Orgânica do Município respalda o mérito da proposta por meio dos seguintes dispositivos, em consonância com a disposição Constitucional:

I - o art. 6o, V, dispõe que ao Município de Londrina compete, em comum com a União e com o Estado, proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência e à tecnologia;
II – o art. 156 estabelece que o Município, em consonância com o plano nacional de educação, articulará o ensino em seus níveis de competência, visando, entre outras medidas, à erradicação do analfabetismo e à melhoria da sua qualidade;

III – os incisos I e II do art. 157 indicam que o dever do Município com a educação será efetivado mediante a garantia de: Ensino Fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria; e atendimento à Educação Infantil em creches e escolas;
IV – o § 2o, do mesmo art. 157 aduz que o não-oferecimento do ensino obrigatório e gratuito pelo Poder Público ou sua oferta irregular pelo Município importam na responsabilidade da autoridade competente; e
V – o art. 163 estipula que o Município manterá escolas de Ensino Fundamental em tempo integral, com orientação e atividades profissionalizantes, prioritariamente nas regiões mais carentes.
Acrescente-se que, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 53, “a criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho”.
Assim, considerando a exposição de motivos do Prefeito, entendemos que o aumento do número de professores e de servidores para atividades administrativas nas escolas e nos CMEIs, é importante neste momento para suprir a falta de professores e o aumento da demanda com a ampliação das salas e do número de escolas e melhorar a qualidade do ensino de nosso Município, oportunizando às crianças o seu direito à educação.
Parecer ao Projeto de Lei nº 304/2010 – Comissões de Educação, Cultura e Desporto e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 5

Há que se destacar, por outro lado, que de acordo com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a criação, a expansão ou o aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa deverá ser acompanhada de:

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro com a criação dos cargos, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas (art. 16, I).

II – declaração, do ordenador da despesa, de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 16, II);

III – demonstrativo da origem dos recursos para o custeio dos cargos a serem criados, acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas previstas no Anexo de Metas Fiscais da LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa (art. 17, §§ 1o e 2o).

O Executivo encaminhou a esta Casa demonstrativos com vistas a atender ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal. Conforme os demonstrativos apresentados, os custos mensais, anuais e totais previstos com a criação dos cargos indicados no projeto são, respectivamente:

a) Professores de Ensino Fundamental e de Educação Física: R$ 1.387,48/mensal por servidor – R$ 485.617,89/anual – R$ 5.827.414,69 (350 professores/ano);
b) Professores de Educação Infantil: R$ 1.511,03/mensal por servidor – R$ 18.132,32/anual – R$ 3.626.463,93 (200 professores/ano);

c) Técnicos de Gestão Pública para escolas e centros de educação infantil: R$ 1.310,56/mensal por servidor – R$ 15.726,69/anual – R$ 786.334,31 (50 técnicos/ano);

d) Agentes de Gestão Pública (Coveiros): R$ 1.473,95/mensal por servidor – R$ 17.687,35/anual – R$ 176.873,50 (10 agentes/ano).

Parecer ao Projeto de Lei nº 304/2010 – Comissões de Educação, Cultura e Desporto e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 6

Com o incremento dessas despesas – cuja previsão de gasto total anual é de R$ 3.472.362,24 em 2010 e R$ 10.417.086,43 nos anos de 2011 e 2012 – a despesa com pessoal do Município, conforme os demonstrativos anexados, ainda se mantém abaixo do limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (54%), passando de 46.67% para 48,78%. O impacto orçamentário-financeiro indicado é de respectivamente 0,43%, 1,18% e 1,09%, referente aos anos de 2010, 2011 e 2012. 

Os documentos anexados apontam que a origem dos recursos para custeio dos cargos será a capacidade de ampliação de despesas com pessoal em relação ao aumento da receita do Município.  Encontra-se anexado também ao projeto declaração do Prefeito de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, em cumprimento ao que determina a LRF. 
Entendemos que os documentos apresentados são suficientes para o que exige a Lei de Responsabilidade Fiscal, contudo, deixamos a análise mais apurada dos demonstrativos a cargo da Comissão de Finanças desta Casa, pela pertinência do assunto.

Quanto aos demais dispositivos previstos no projeto são ajustes nas tabelas que, conforme argumenta o Chefe do Executivo, são necessários e oportunos. Quanto à retoatividade indicada no art. 2o e à atualização dos anexos do Plano de Cargos, Carreiras e Salários por meio de decreto municipal, entendemos que já deve ter havido a avaliação da Assessoria Jurídica desta Casa.
Isto posto, apoiamos a proposta com o Substitutivo no 1, de autoria da Comissão de Justiça, que lhe faz correções de ordem técnica e redacional.

Feitos os apontamentos considerados relevantes, lembramos que compete às Comissões de Educação, Cultura e Desporto e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, em seu Voto, avaliar o mérito e definir a acolhida do projeto nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 3 de novembro de 2010.

Assessoria Técnica/SôniaR.

VOTO DACOMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

AO PROJETO DE LEI No 304/2010

Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram, pelo mérito, por emitir voto favorável ao Projeto de Lei no 304/2010, com o Substitutivos no  1 a este apresentado.

SALA DAS SESSÕES, 4 de novembro de 2010.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS

Presidente/Relator

IVO DE BASSI

Vice-Presidente

ROBERTO KANASHIRO

Membro

